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Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C O R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0123552-05.2012.815.2001
Relatora: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Embargante:  Estado  da  Paraíba,  representado  por  seu  Procurador,  o  Bel.  Tadeu 
Almeida Guedes
Embargado: José Arnóbio da Silva Paiva
Advogados: Cláudio Sérgio R. de Menezes e outro
 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE 
QUALQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC.  REJEIÇÃO 
DOS ACLARATÓRIOS. 

-  Ainda  que  para  fins  de  prequestionamento,  deve  estar 
presente  ao  menos  um  dos  três  requisitos  ensejadores  dos 
embargos de declaração.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  Terc e i ra  Câmara Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Embargos  Declaratórios  opostos  pelo  Estado  da 
Paraíba  contra o acórdão de fls. 111/123, que desproveu o agravo interno por ele 
interposto, confirmando a decisão monocrática que deu provimento parcial ao apelo 
e ao reexame necessário.
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Em suas razões, alega a existência de omissão, consubstanciada 
na ausência de manifestação acerca do artigo 2º, §1º, da Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro, que justificaria a aplicação do art. 2º da LC Estadual 50/03 ao 
militares, mesmo antes da alteração introduzida pela MP 1875/2012.

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

José  Arnóbio  da  Silva  Paiva propôs  Ação  de  Revisão  de 
Remuneração contra  o  Estado  da  Paraíba, objetivando  a  imediata  atualização  e 
descongelamento, no contracheque, da parcela denominada ANUÊNIO, bem como o 
pagamento da respetiva diferença, referente ao período não prescrito, tudo acrescido 
de juros e correção monetária contados a partir da data da ocorrência dos fatos. 

Após  a  regular  tramitação  do  feito,  a  pretensão  foi  julgada 
procedente,  determinando  o  descongelamento  do  anuênio,  procedendo-se  à 
atualização  na  forma  do  art.  12  da  Lei  nº  5.701/93;  e  o  pagamento  da  diferença 
resultante, referente ao período não alcançado pela prescrição quinquenal, corrigida 
monetariamente  e  acrescida  de  juros  moratórios  na  forma  do  art.  1º-F  da  Lei 
nº9.494/97, além  de  honorários  advocatícios  na  ordem  de  10%  sobre  o  valor  da 
condenação (fls. 40/42).

Inconformado,  o  promovido  interpôs  recurso  apelatório, 
arguindo  prejudicial de  prescrição  do  fundo  de  direito  e  sustentando  que  o 
congelamento  de  gratificações,  previsto  na  Lei  Complementar  nº  50/2003, já 
alcançava os servidores militares, tanto que a Lei Estadual nº 9.703/2012 apenas veio 
a confirmar o entendimento, ora defendido, no sentido que a regra de congelamento 
atingiria todos os servidores públicos do Estado da Paraíba.

Alternativamente, suplicou  pela redução da verba advocatícia 
arbitrada (fls. 43-54).
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Contrarrazões ofertadas às fls. 57/62. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer (fls. 67/69), opinou pela 
rejeição da prejudicial e prosseguimento do apelo e da remessa oficial. 

Constatado  o  confronto  entre  o  julgado  e  entendimento 
sumulado desta Corte Estadual de Justiça e a jurisprudência dominante do STJ, o 
então  Relator  deu  provimento  parcial  ao  apelo  e  ao  reexame  necessário, 
determinando:

 a) que o descongelamento dos anuênios e os valores pagos a menor, 

referentes ao período não prescrito, observassem como termo final a 

data da publicação da MP 185 (25/01/2012); 

 b) que os juros moratórios incidissem no percentual de 0,5% ao mês, 

a partir da MP n.º 2.180-35/2001 até o advento da Lei n.º 11.960, de 

30/06/2009,  que deu nova redação ao art.  1.º-F da Lei n.º  9.494/97, 

passando, doravante, a corresponder aos juros aplicados à caderneta 

de poupança; e a correção monetária fosse calculada com base no 

IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período, 

conforme estipulado no REsp 1.270.439/PR, julgado sob o rito do art. 

543-C do CPC (fls. 79/90).

Irresignado,  o  Estado  da  Paraíba  manejou agravo  interno,  o 
qual restou desprovido, motivando a oposição dos presentes embargos (fls. 125/132).

Pois  bem,  manifestando-se  acerca  da  não aplicabilidade,  aos 
miliares,  do art.  2º  da LC 50/03,  antes da MP 185/2012,  o acórdão atacado assim 
pontificou:

No mais, o cerne da questão reside em saber se a Lei Complementar 
nº  50/2003,  que  determinou  o  congelamento  das  gratificações  e 
adicionais  recebidos  pelos  servidores  públicos  da  Administração 
direta e indireta do Poder Executivo Estadual, alcança os militares.
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Por oportuno, é de bom alvitre consignar que esta Corte de Justiça, 
no dia 10 de setembro de 2014, quando do julgamento do Incidente 
de Uniformização Jurisprudência nº 2000728-62.2013.815.0000, cuja 
relatoria  coube  ao  Desembargador  José  Aurélio  da  Cruz, 
sedimentou entendimento no sentido de que o congelamento do 
adicional  por  tempo  de  serviço,  previsto  no  art.  2º  da  Lei 
Complementar Estadual nº  50/2003,  somente possou a atingir  os 
militares, a partir da p  ublicação da Medida Provisória nº 185/2012  , 
posteriormente convertida na Lei nº 9.703/2012.

Eis a ementa do respectivo julgado:

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO  ESTABELECIDO 
PELA LEI  ESTADUAL Nº  5.701/93  (ANUÊNIO).  QUANTUM 
CONGELADO  PELO  ART.  2º  DA  LEI  COMPLEMENTAR 
ESTADUAL  Nº  50/2003.  INAPLICABILIDADE  DO 
DISPOSITIVO  EM  RELAÇÃO  AOS  MILITARES  POR 
INOBSERVÂNCIA  AO  §1º  DO  ART.  42  DA  CF/88. 
DIVERGÊNCIA ENTRE AS CÂMARAS. ARTIGO 300, §1º, DO 
RITJPB.  LEI  FORMALMENTE  COMPLEMENTAR,  COM 
CONTEÚDO  DE  ORDINÁRIA.  EDIÇÃO  DA  MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 185/2012, CONVERTIDA NA LEI ESTADUAL 
Nº  9.703/2012.  ESPÉCIE  NORMATIVA  ADEQUADA. 
PRECEDENTES  DO  STF.  LACUNA  JURÍDICA  SUPRIDA  A 
PARTIR  DA  PUBLICAÇÃO  NO  DIÁRIO  OFICIAL  DO 
ESTADO. CONGELAMENTO DA VERBA REMUNERATÓRIA 
A  PARTIR  DA  VIGÊNCIA  DA  MEDIDA  PROVISÓRIA  Nº 
185/12 CONVERTIDA NA LEI Nº 9.703/2012. - “o incidente de 
uniformização  de  jurisprudência  afigura-se  como garantia  do 
jurisdicionado.  Presentes  seus  requisitos.  Impõem  os  valores 
igualdade,  segurança,  economia  e  respeitabilidade.  Deve  ser 
instaurado.” 
-  A Lei  Complementar  nº  50/2003,  ao  dispor  sobre  matérias 
reservadas à lei ordinária pela Constituição Estadual, deve ser 
considerada  como  formalmente  complementar,  estando 
autorizada a alteração ou complementação por meio de lei cujo 
processo  legislativos  é  simplificado,  de  acordo  com  o 
entendimento do STF na ADC nº 1, e nos RE's nºs  492.044-AgR e 
377.457.  -  A  Medida  Provisória  nº  185/2012,  posteriormente 

ED nº 0123552-05.2012.815.2001                                                                                                                                             4



convertida na Lei Estadual nº 9.703/2012, possui força normativa 
suficiente  para  alterar  a  forma  de  como  será  calculada  a 
remuneração dos militares, eis que é espécie de ato legislativo 
adequada  a  alterar  normas  de  mesma  natureza.  -  A lacuna 
jurídica  evidenciada  somente  restou  preenchida  a  partir  do 
momento da publicação da Medida Provisória nº 185/2012, no 
Diário Oficial do Estado, em 25/01/2012,  ou seja,  o Estado da 
Paraíba ainda possui o dever de pagar, aos militares, os valores 
que  adimpliu  a  menor,  não  atingidos  pela  prescrição 
quinquenal,  ao  título  de  “Adicional  por  tempo  de  serviço” 
(Anuênio), até a data da referida publicação, de acordo com o 
efetivo tempo de serviço e o soldo vigente à cada época. - Dessa 
forma, a partir da publicação da medida Provisória nº 185/2012, 
convertida  na  Lei  nº  9.703/2012,  é  correta  a  medida  de 
congelamento  dos   anuênios  dos  militares.  (IUJ  nº  2000728-
62.2013.815.0000;  Rel.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz;  DJ 
17/09/2014). 

Observa-se da leitura da ementa supratranscrita, que o art. 2º da Lei 
Complementar  nº  50/2003,  que  estabeleceu  o  congelamento  dos 
adicionais  e  vantagens  percebidas  pelos  servidores  públicos  em 
valor absoluto e  nominal,  até  publicação da Medida Provisória nº 
185,  posteriormente  convertida  na  Lei  Estadual  nº  9.703/2012,  em 
verdade,  não  abrangia  os  militares,  haja  vista  a própria  lei 
complementar ter diferenciado os servidores públicos civis daqueles, 
consoante se extrai dos seus dispositivos abaixo colacionados:

Art. 1º - O menor vencimento dos servidores públicos efetivos, 
e,  dos estáveis  por força  do disposto no art.  1º  do ADCT, da 
Administração direta e indireta do Poder Executivo Estadual e o 
menor  soldo  dos  servidores  militares  será  de  R$  240,00 
(duzentos e quarenta reais).

Art.  2º  -  É  mantido  o  valor  absoluto  dos  adicionais  e 
gratificações  percebidas  pelos  servidores  públicos  da 
Administração direta e indireta do Poder Executivo no mês de 
março de 2003. 
Parágrafo único - Excetua-se do disposto no “caput” o adicional 
por  tempo  de  serviço,  cuja  forma  de  pagamento  permanece 
idêntica à praticada no mês de março de 2003.
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Diante  da  distinção,  conclui-se  que,  ao  instituir  o  regime  de 
congelamento, o legislador referiu-se tão somente aos servidores da 
administração  direta  e  indireta,  restando  silente  no  tocante  aos 
militares,  os  quais  são  tidos  como  uma  categoria  especial  de 
servidores públicos, consoante apregoa o Estatuto da Polícia Militar 
da Paraíba. Logo, induvidosa a impossibilidade de congelamento de 
quaisquer das vantagens percebidas pelos citados servidores.

Todavia, com a publicação da Medida Provisória nº 185/2012, após 
convertida na da Lei Estadual nº 9.703/2012, a regra constante do art. 
2º  da  Lei  Complementar  nº  50/2003  passou  a  incidir  sobre  os 
policiais militares da Paraíba, eis que suprida a omissão até então 
existente. Senão vejamos:

Art.  2º  Fica reajustada, em 3% (três por cento),  o vencimento 
dos  servidores  públicos  estaduais  ocupantes  de  cargos  ou 
empregos  públicos  de  provimento  efetivo,  dos  estáveis  por 
força  do  disposto  no  Art.  19  da  ADCT  e  dos  servidores 
contratados na forma do art.  37,  IX,  da Constituição Federal, 
bem  como  os  soldos  dos  servidores  militares  estaduais  e  o 
salário  dos  empregados  das  empresas  estatais  dependentes, 
com o mesmo índice.
[…]
§  2º  A  forma de  pagamento  do adicional  estabelecida  pelo 
parágrafo único do art. 2º da Lei Complementar nº 50/2003 fica 
preservada para os servidores públicos civis e militares.

Dessa forma, a parte autora tem o direito de receber,  apenas até o 
dia 25 de janeiro de 2012, data da publicação da Medida Provisória 
nº  185,  o  valor  descongelado  das  verbas  relativas  ao  anuênio,  e 
também  os  valores  pagos  a  menor,  referentes  ao  período  não 
prescrito, nos termos do Decreto nº 20.190/32. 

Como  se  infere,  malgrado  não  tenha  explicitado  o  artigo 
apontado pelo embargante, o acórdão foi patente ao fundamentar, inclusive baseado 
em entendimento sumulado por este Augusto Tribunal, a não aplicabilidade do art. 
2º da LC 53/03, com a redação anterior à MP 185/2012, aos militares.
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Ora, a decisão guerreada, como declaração de vontade, deve 
ser  intrinsecamente  justa,  e  para  corrigir  o  erro  na  apreciação  dos  fatos  ou  na 
aplicação  do  Direito  a  lei  oferece  os  recursos  propriamente  ditos.  Além disso,  a 
decisão também deve ser extrinsecamente clara e precisa, existindo, para dissipar a 
dúvida e/ou a incerteza criada por algum vício,  a  faculdade da interposição dos 
embargos de declaração. 

Tal  recurso,  especialmente  quando  inocorrentes  os 
pressupostos que justificam a sua adequada utilização, não pode conduzir, sob pena 
de grave disfunção jurídico processual dessa modalidade de recurso, à renovação de 
um julgamento que se efetivou de maneira regular e cujo acórdão não se ressente de 
qualquer dos vícios de obscuridade, de omissão ou de contradição.

A finalidade dos embargos de declaração é apenas a de tornar 
claro o acórdão proferido, livrando-o de imperfeições, sem modificar a essência. Não 
são  remédio  para  obrigar  o  julgador  a  renovar  ou reforçar  a  fundamentação do 
decisório, inserindo desnecessariamente citações de normas legais e constitucionais, 
apenas para contentar o anseio das partes.

Por  fim,  ainda  que  o  presente  recurso  tenha  sido  manejado 
para fins de prequestionamento, seria necessário que o julgado padecesse de um dos 
vícios elencados no art. 535 do CPC.

Deixo  entretanto,  de  aplicar  a  multa  prevista  no  art.  538, 
parágrafo  único,  do  CPC,  na  medida  em  que  o  STJ,  quando  do  julgamento  do 
Recurso Especial nº 1.410.839/SC, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, fixou o 
entendimento de que somente se caracterizam como protelatórios os embargos de 
declaração  que  visam  rediscutir  matéria  já  apreciada  e  decidida  pela  Corte  de 
origem em conformidade com súmula do STJ ou STF ou, ainda, precedente julgado 
pelo rito dos artigos 543-C e 543-B, do CPC.

Com  estas  considerações,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.
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É como voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  realizada  no  dia  17  de 
dezembro de 2015, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Participaram 
do julgamento, além da Relatora e do Presidente, o Exmo. Juiz Convocado Aluízio 
Bezerra  Filho.  Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
representante da Procuradoria de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 18/12/2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes

R E L A T O R AR E L A T O R A
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